
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 578.236 - SP 
(2014/0227791-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ANA PAULA DOS SANTOS 
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
INTERES. : MARTUCCI MELILLO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 
POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO DE 
MISERABILIDADE DO BENEFICIÁRIO POR OUTROS MEIOS 
DE PROVA, QUANDO A RENDA PER CAPITA DO NÚCLEO 
FAMILIAR FOR SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. 
VERIFICAÇÃO DOS REQUISITOS. PRETENSÃO DE REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. A limitação do valor da renda per capita familiar não 
deve ser considerada a única forma de comprovar que a pessoa não 
possui outros meios para prover a própria manutenção ou de tê-la 
provida por sua família. 

2. O Tribunal a quo, apesar de reconhecer que a renda 
per capita não impede, por si só, a concessão do benefício, na linha do 
entendimento firmado nesta Corte, manteve a sentença de improcedência 
do pedido inicial, em razão da inexistência dos pressupostos para 
concessão do benefício assistencial.

3. Nesse contexto, considerando a fundamentação do 
acórdão recorrido, os argumentos utilizados pela recorrente para 
fundamentar seu inconformismo somente poderiam ter sua procedência 
verificada mediante o reexame de matéria probatória, o que encontra 
óbice na Súmula 7 desta Corte.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
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o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 578.236 - SP 
(2014/0227791-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ANA PAULA DOS SANTOS 
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
INTERES. : MARTUCCI MELILLO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ANA PAULA DOS 
SANTOS contra decisão monocrática de minha relatoria que negou provimento ao 
agravo, nos termos da seguinte ementa (fl. 326, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 
POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO DE 
MISERABILIDADE DO BENEFICIÁRIO POR OUTROS MEIOS DE 
PROVA, QUANDO A RENDA PER CAPITA DO NÚCLEO 
FAMILIAR FOR SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. 
VERIFICAÇÃO DOS REQUISITOS. PRETENSÃO DE REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, o qual 
busca reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fl. 
226, e-STJ): 

"ASSISTENCIAL E CONSTITUCIONAL. AGRAVO LEGAL. 
ART. 557, § Io, DO CPC. BENEFÍCIO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
ART. 203, V, DA CF. RENDA FAMILIAR PER CAPITA. ART. 20, 
§3°, DA LEI N.° 8.742/93. INCAPACIDADE LABORATIVA 
PARCIAL E TEMPORÁRIA. REQUISITOS LEGAIS NÃO 
PREENCHIDOS.

1. Para a concessão do benefício de assistência social (LOAS) 
faz-se necessário o preenchimento dos seguintes requisitos: 1) ser 
pessoa portadora de deficiência ou idoso com 65 (sessenta e cinco) 
anos ou mais (art. 34 do Estatuto do Idoso - Lei n.° 10.741 de 
01.10.2003); 2) não possuir meios de subsistência próprios ou de 
tê-la provida por sua família, cuja renda mensal per capita seja 
inferior a Va do salário mínimo (art. 203, V, da CF; art. 20, § 3o, e 
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art. 38 da Lei n.° 8.742 de 07.12.1993).
2. Requisitos legais não preenchidos.
3. Agravo Legal a que se nega provimento."

Alega o agravante que "o Recurso Especial não se destina a 
reexaminar matéria de fato, muito menos se pode entender como outra instância 
de julgamento, somente sendo o meio para assegurar que as leis federais sejam 
interpretadas de forma uniforme em todo o território nacional, proporcionando 
segurança jurídica e a igualdade dos cidadãos perante a lei." (fl. 340, e-STJ).

Aduz que a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça pacificou 
entendimento no sentido de que o critério estabelecido no artigo 20, parágrafo 3º, da Lei 
n. 8.742/93 (comprovação da renda per capita não superior a 1/4 do salário mínimo) 
não exclui que a condição de miserabilidade, necessária à concessão do benefício 
assistencial, resulte de outros meios de prova, de acordo com cada caso em concreto.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 578.236 - SP 
(2014/0227791-1)

  
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 
POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO DE 
MISERABILIDADE DO BENEFICIÁRIO POR OUTROS MEIOS 
DE PROVA, QUANDO A RENDA PER CAPITA DO NÚCLEO 
FAMILIAR FOR SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. 
VERIFICAÇÃO DOS REQUISITOS. PRETENSÃO DE REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. A limitação do valor da renda per capita familiar não 
deve ser considerada a única forma de comprovar que a pessoa não 
possui outros meios para prover a própria manutenção ou de tê-la 
provida por sua família. 

2. O Tribunal a quo, apesar de reconhecer que a renda 
per capita não impede, por si só, a concessão do benefício, na linha do 
entendimento firmado nesta Corte, manteve a sentença de improcedência 
do pedido inicial, em razão da inexistência dos pressupostos para 
concessão do benefício assistencial.

3. Nesse contexto, considerando a fundamentação do 
acórdão recorrido, os argumentos utilizados pela recorrente para 
fundamentar seu inconformismo somente poderiam ter sua procedência 
verificada mediante o reexame de matéria probatória, o que encontra 
óbice na Súmula 7 desta Corte.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, a matéria tratada nos autos 
cuida dos meios de aferição da condição de hipossuficiência econômica do idoso ou do 
portador de deficiência, para fins de concessão do benefício assistencial, bem como dos 
efeitos da ADI n. 1.232-1. A referida questão foi tratada no julgamento do REsp 
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1.112.557/MG, submetido ao procedimento dos recursos repetitivos, estabelecido pela 
Lei n. 11.672/2008, em acórdão assim ementado: 

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA 
C DA CF. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO 
ASSISTENCIAL. POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA 
CONDIÇÃO DE MISERABILIDADE DO BENEFICIÁRIO POR 
OUTROS MEIOS DE PROVA, QUANDO A RENDA PER CAPITA 
DO NÚCLEO FAMILIAR FOR SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO 
MÍNIMO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 

[...] 
5. A limitação do valor da renda per capita familiar não deve 

ser considerada a única forma de se comprovar que a pessoa não 
possui outros meios para prover a própria manutenção ou de tê-la 
provida por sua família, pois é apenas um elemento objetivo para se 
aferir a necessidade, ou seja, presume-se absolutamente a 
miserabilidade quando comprovada a renda per capita inferior a 1/4 
do salário mínimo. 

6. Além disso, em âmbito judicial vige o princípio do livre 
convencimento motivado do Juiz (art. 131 do CPC) e não o sistema 
de tarifação legal de provas, motivo pelo qual essa delimitação do 
valor da renda familiar per capita não deve ser tida como único meio 
de prova da condição de miserabilidade do beneficiado. De fato, não 
se pode admitir a vinculação do Magistrado a determinado elemento 
probatório, sob pena de cercear o seu direito de julgar. 7. Recurso 
Especial provido."

(REsp 1.112.557/MG, Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Terceira 
Seção, DJe 20.11.2009.) 

No referido julgamento, considerou-se o compromisso constitucional com 
a dignidade da pessoa humana, especialmente no que se refere à garantia das condições 
básicas de subsistência física, entendo que esse dispositivo deve ser interpretado de 
modo a amparar irrestritamente o cidadão social e economicamente vulnerável.

O Tribunal a quo, apesar de reconhecer que a renda per capita não 
impede, por si só, a concessão do benefício, na linha do entendimento firmado nesta 
Corte, manteve a sentença de improcedência do pedido inicial, em razão da inexistência 
dos pressupostos para concessão do benefício assistencial. A propósito, confira-se 
trecho do acórdão objeto do presente recurso especial (fl. 224, e-STJ):

"De acordo com o laudo médico pericial a autora apresenta 
síndrome do impacto do ombro direito, passível de tratamento 
conservador e/ou cirurgia com bons resultados, bem como artrose 
lombar, sendo sua incapacidade parcial e temporária (fls. 79/87).
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O estudo social realizado em novembro/2012 revela que a 
Autora reside com seu filho, de 23 anos, solteiro e uma neta, em 
imóvel alugado, simples, com telhas de cerâmica, forro de madeira, 
piso revestido com tacos antigos e gastos, composto por cinco 
cômodos. A renda do núcleo familiar advém do trabalho de seu filho, 
como repositor em supermercado, no importe de um salário mínimo 
mensal.

Cumpre observar que o filho da parte Autora é solteiro e reside 
sob o mesmo teto, razão pela qual integra o núcleo familiar. De outra 
parte, a neta não se enquadra no grupo familiar. O art. 20, §1°, da 
Lei n° 8.742/93, com a redação dada pela Lei n° 12.435, de 06. 
07.2011, dispôs expressamente:

§ 1 ° Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta 
pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de 
um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e 
enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o 
mesmo teto.

Destarte, não restaram preenchidos os requisitos necessários à 
concessão do benefício."

Nesse contexto, considerando a fundamentação do acórdão recorrido, os 
argumentos utilizados pela recorrente para fundamentar seu inconformismo somente 
poderiam ter sua procedência verificada mediante o reexame de matéria probatória, o 
que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte.

Assim, foi decidido que é possível, com fundamento em outros elementos 
que não apenas a renda familiar per capita inferior a 1/4 do salário mínimo, demonstrar 
a condição de miserabilidade do beneficiado. 

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0227791-1 AREsp 578.236 / SP

Números Origem:  00002697920124036117  1865145  201261170002692  26997920124036117

PAUTA: 14/10/2014 JULGADO: 14/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANA PAULA DOS SANTOS
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
INTERES. : MARTUCCI MELILLO ADVOGADOS ASSOCIADOS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Benefício Assistencial (Art. 203,V 
CF/88)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANA PAULA DOS SANTOS
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
INTERES. : MARTUCCI MELILLO ADVOGADOS ASSOCIADOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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